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MINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO NO _/XX,/XXX
PROCESSO N. _/XXXX

CONTMTO DE LOCAçÁO DE IMÓVEL
QUE ENTRE SI FÂZEM, DE UM LAOO, O
iIUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TRABALHO E CIDADANIA, E OO OUTRO
LADO, 

-, 

NA FORMA ABAIXO.

Pelo prêsente instrumento particular de aditamento ao contrâto de locacâo oue fâzêm
entre si, de um tado MUNTCíP|O DE ALTO ALEGRE DO ptNDARE/iiiA. airaves da
SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E
CIDADANIA DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ- PMAAP/MA, Sediada na Av, JoãoXxlll S/N - Centro Alto Ategre do pindaré/MA, CNPJ No 01.612.832rc001_21.
doravante desrgnada CONTRATANTE, neste ato representado respectivamente pela
Secretária [runicipal de Assistência Social Trabatho e Cidadania, a Sra. ELZA MARTA
SANTOS DO NASCIMENTO, brasiteira, casada. portadora da Céduta de tdentidadê
RG no 77592797-0 ê rnscnta no CPF sob o no 844.413903.-72, residente nesta
Cidade. e
Fisicâ n o

Alto Alegre do Pindare/[IA neste ato denominaaa CóNinÀilOl" neSOwÉttt
celebrar o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO DE t[róVEL PAFIAF|NS
RESIDENCIAIS, CONTMTO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARAFINS
RESIDENCIAIS, localizacio na , A[o Ategre do
Pindaré - MA, CEP n" 65398-000 visando a concessáo dê beÍtefício social de
âluguel sociâl êm beneficio de em face de
decorrência de desastre ou calamidade pública, tendo em vista o processo
Administrativo no _,Dispensa de Lrcitação, Ratficada pelo Ordenador de
Despesa, submetendo as partes às disposições constantes no art. 24, incjso X e 26 da
Lei no 8.666/93, e suas alteraçóes, Lei Munictpal de Alto Alegre do pindare - MA no
O19l2O e at1. í0 § 20. lV, do Decrêto Municipat de Alto Alegre do pandaré - MA no
021/20 sob as cláusulas ê condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

. inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa
residente na
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lProcesso
iRutrtiãa n"

em 06 (sêis) parcelas mensais de
LOCATÁR|O se compromete a trazer
vencido.

3.2 - O aluguel será cobÍado pelo LOCADOR mediante a apresentaçáo da respectiva

faturâ ou rãcibo, elaboíados com cbservânciâ da Legislaçáo em vigor, ê pago até o 6o

(sexto) dia útil do mês §ubsequente ao vencido, creditado em conta conente indicadã

peto LOCADOR. êtÍavés de Oídem Bancáía.

3.3- Quando da ocoÍrência de eventuâis atrasos de pagamento provocados

exclusivamente pela Administração. o valor dêvldo deverá ser acrescido dê

compensaÉo financerra, cula apuração se fará desde a data de seu vencimento até a

data do ef;tivo pagamento, eni que os juros de mora serão calculados à tâxa de 0,5%
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'1.1 O presente rnstrumento tem por objeto Contratação referente a locação Social
em caráterimóvel de pÍopriedade de

benefício social. desiinado a

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O Vazo de vigência do presente contrato de locaçáo é de 06 (seis) meses, a
contar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovação da ocorrência do
fato gêrador do direito ao beneíício, podendo ser prorrogado por igual período, ou,
enquanto perdurar a situação dê risco ou vulnerabilidade social do beneficaário,
condicionada a prorrogaçáo do beneficio à emissâo de parecer técnico, nos termos do
que estabelece a Lei Municrpal de Alto Alegre do Pindaré - lrA n'019/20 e art. 10 § 2',
rnciso lV, do Decreto Munrcipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'021/20, observadas,
em tudo. as disposiÇóês dos artigos 24, incjso X e 57 da Lei I 666/93.

2.2 - Permanecendo o LoÇatário no imóvel após a data íxada como termo da vigêncra

do Contrato, presumir-se-á prorrogâda a locação por tempo indetêrminado, nas

condiçôes ajustadas - conforme disciplina o art.56 da Lei 8.245, dê 18/10/1991 -

considerar-se-áo, entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou

da notificação do LOCADOR para o recebimento, independente da existência de

outras pendências, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, nào se

entenderá como renovação ou modficação de qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULA TERGEIRA - DO VALOR E DA COBRANçA OE ALUGUEL

3,1 - O valor global do presente OontÍato é de a ser pago

, cuio pagamento o
até o décimo dia do mês subsequente ao mês

de
de
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(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação dâs
seguintes fórmulas

I = (rx/100/365)

ElVl=lxNxVP,onder
I = indice de compensaÇão financeirai
TX = Percentual da taxa dejuÍos de mora anual,
EM = Encargos moratórios,
N = Número de dias entre a data prev,stâ para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO

4.1 - O prêsente Contrato podeÍá, por acoÍdo êntre as partes, ser reajustado

anualmente, na forma do aÍt. 28 da Lei no 9.069/95, íicando pactuado que as partes

utilizarão, para tal fim, o valor encontrado pela variaÇáo nominal do indice de vaíação
do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o Princípio da Livre negocraçã0.

obedecados os limites legais e em conformidade com a Lei no 8245/1991,
preservando-se, sempÍe. o valor compativel com o de mercado, conforme exige o

inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA . DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A Secretaria l\íunicipal que motivou o presente contrato, designará o gestor do

contrato, que será o responsável pêlo acompanhamenlo/supervisáo do fiel

cumpflmento do objeto contratual, e adotará todas as providências cabivels e
necessárias para a manutenção da regularização na prestação dos serviços

credênciados.

5.'t.1 - O Gestor do ContÍato anotârá em registro próprio todas a§ ocorréncias

relacionadas com a execuÇáo do contrato' determinando o que for necessáno à

Íegularização das faltas ou defeitos observados.

5,í.2 - As decisóes e provioências que ultrapassarem a competência do Íepresentante

dêverâo ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes.

5.1.3 - Além das atividades neste contrato, no edital que originou esse contrato bem

como em seus anexo§ são atribuiçóes do Gestor do Contrato:

a) lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com- a fmalidâde de' 
examinar ou verificar se sua execução obedece às especificações técnlcas
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de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais
obrigaçôes do contrato;

Organizar de forma sistemática todas as informag6es pertlnentes aos
processos que envolvem a obra: proJetos, licitação, contrato, mediçôes,
cronogramas físico-financeiros previstos e realizados, aditivos,
reajustamentos, realinhamentos. pâgamentos, Projeto como Construido (As
Built), termos de recebimento provisório e definitivo e devoluÇão de
cauÇôes. etc

Dasponibilizar, mensalmente, relatórios constando informaçôes gerenciais

em caso de obra;

d) Aferir as medições dos serviços executados que deveráo ser
acompanhadâs por registro fotográfico ê pelas respectivâs memórias de

cálculo,

s)

Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçôes.
justiÍicativa técnica respectiva e com base na mesma, formar juizo de valor
desses eventos e encaminhar a documentaÇáo necessária pâra instâncias
superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;

Comunicar â instancias superiores quâlquer infraçáo cometida pela

contratada, mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de

Licitaçôes, a frm de que as medidas legais cabívêis possam ser aplicadas.

Exigir da CONTMTADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este
instrumento, considerando que a execuçáo de câda serviço/etapa será

aferido, em cada medição, consoante CRONOGMMA
FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a aÍerigáo dos prazos

se dará mediante a comparação entre o valor total dâ etapa prevista no

cronogramâ fisico-Íinanceiro e o efetivamente realizado, no mês em análise
(caso exista)

5.3. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata êste item

não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contrâtente

Íesponsabrlidade solidáÍaa, inclusive perante terceiros, por quaisquer inegulâíidades

ou danos na execução dos serviços contratado§.

5,4 - A CONTMTANTE se reserva o direito de rejeitar. no todo ou em pârte, os

serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o Edital

que o originou
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5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada à
Secretaria Municipal Planejamento, Orçâmento e Gestão, será responsável pelo

acompanhamento e fiscalização na execução dos serviços conkatados, auxiliando o
gestor do contrato no fiel cumprimento do objeto deste Edital.

tú; Àl'id.do ii;;;;r-.- ;,-cEÉ-;;-ôítao ooo,
n. 01.612.83210001 11
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CLAUSULA SEXTA . DO RECÉBIMENTO DO IMÓVEL

6.1 - O LoCATÁR|O reconhece receber o imóvê|, objeto do presente contrâto. em
peíeitas condiÇÕes de uso, Íicando à custa do LOCATÁRIO, os reparos e obras que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em perfeito estado de conservação
obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçóes que o recebeu. sâlvo âs

deterioraçôes decorrentes do seu uso normal, de acordo com as determinaçóes do
aí.23 inciso lll, da Ler no 8 245 de '18 de outubro de 1991.

CLAUSULA SÉTIMA . OA RESPONSABILIDADE

7.í - E de responsabiltdade do LOCATÁR|O o pagamento das despesas relalrvàs ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilizaçâo de §erviços telefônicos, taxa de lixo, bem

como quaisquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público.
que vierem a incidir sobre o imóvel, referentes à utilização do mesmo

7.2 - É de inteira e exclusiva respon§abrlldade do LOCATÁRIO, o pagamento das

despesas relativas aos tributos e emolumentos que não se enquadrem no que dispÕe

a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel obJeto do
presente contrato de locaçáo

7.3-E também de responsabiltdade do LOCATÁRIO o encargo de reformar o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua entÍega ao LOCADOR

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8,1- A fâchada pnncipal do tmóvel, objeto do presente contrato de locação não poderá

ser modifrcada. podendo, entretanto, o LOCATÁRlO, promover as adaptações na sua

parte interna, quê jLtlgaÍ necessária. desde que estas náo comprometam a estíutura e

segurança do imóv;l com pÍévia anuência, por escrito, do LOCADOR ou seu

representante legal. para esse fim constituído.

r;;ô ,xr . s
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CLAUSULA NONA . DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9.í - O LOCATÁR|O poderá executar todâs as obras, modificaçôes ou benfeitorias
sem prévia autorizaÇão ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do
imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que compromêta a
continuação do presente contrato de locaçáo As benfeitonas necessárias que forem
executadas nessas situaçôes serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorazadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção

9.3- As benfeitoÍias voluptuárias seÍáo indenizáveis. cáso haja prévia concordância do
LOCADOR. Caso não haja concordância na indenização, podeÍão ser levantadas pelo
LOCATARIO, Íinda a locaçáo, desde quê sua retirada não afete a estrutura e a

substância do imóvel.

9.4 - Caso as modificações ou adaptações feftas pelo LOCATARIO venham causar
algum dano ao rmóvel. durante o peÍíodo de locação, esse dano deve ser sanado às

expensas do LoCATARIO.

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA

í0.í - As dêspesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos correrâo

a conta da segurnte dotaÇão oÍÇamentárla.

02 09 00.08.122 0106.2054 0000 3.3.90 36 00;

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VISTORIA DO IMóVÊL

íí.1 - AO LOCADOR é Íeservado o direito de vistoriar o imóvêl obieto do presente

contrâto de locação quando achar conveniente, desde que faça em horário compatível

com o funcionamento do órgão ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou em parte,

ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as tornem privativas,

ou as que pela natureza das âtividades nelas dêsenvolvidas, recomendam acesso

reservâdo a determinados servidorês.

lí,2 - Para fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do imóvel

obrêto do oresente tnstrumento ou quem for por este designado, acompanhará o

LCiCADOR ou quem foÍ poÍ estê deslsinado, acompânhará o LOCADOR ou quem Íor
por este designado no exercicro dêsse direito

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO OO CONTRATO

r, .o,o x,, s ft' "P'r'o " " r'"s'" oo-ii;i' e a ii;-:'6t iEe'oo;----
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12.1 - Durante o prazo estjpulado para a duração do contrato, não poderá o
LoCADOR reaver o imóvêl alugado (art.4o da Lei n'.8.245191).

12.2 - Ao LOCATARIO reserva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em
decorrênciê de motivos supervenientes, rescindir o presente contrato sem qualquer
ônus. mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÊCIMA TERCEIRA . DA PUBLICAçÃO

13.1 - Este contrato será publicâdo em extrato, no Diário Oficial do Munrcípio de Alto
Alegre do Prndaré, correndo as despesas por conla do LOCATÁRIO. no prazo de alé
20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA QUARÍA - DO FORO

14.í - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo Município
de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expÍessa de qualquer outro, por mals
privilegiado que sela, para dirimir quatsquer dúvidas oriundas do presente lnstrumento.

E. por estarem assim justas, acertâdas e conkatâdas, após lido e achado

conforme, as partes, por seus representântes legais, farmam o presente instrumenio
em 02 (duas) vras de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas)

testemunhas que também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 

- 
de de XXXX

LOCATARIA

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF

Nome:
CPF
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